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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 12 de Outubro de 1998
O Conselho do Governo Regional, reunido em Ponta Delgada, a 12 de Outubro, aprovou:

1. Um projecto de Proposta de Decreto Legislativo Regional que altera a legislação em vigor, relativa ao Sistema de Ajudas Financeiras para a Modernização e Expansão dos Órgãos de Comunicação Social da Região Autónoma dos Açores, que será, agora, submetido à discussão dos interessados, até à aprovação definitiva pelo Governo e subsequente envio à Assembleia Legislativa Regional dos Açores;

2. Uma Resolução que, no âmbito do SIRALA, concede a diversos projectos, que representam um investimento global de 51.074.220$00 (cinquenta e um milhões e setenta e quatro mil e duzentos e vinte escudos) e a criação de onze postos de trabalho, incentivos no montante de 29.713.244$00 (vinte e nove milhões e setecentos e treze mil e duzentos e quarenta e quatro escudos);

3. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que aprova o novo Estatuto do Serviço Regional de Saúde, em consonância com os princípios estabelecidos na Lei de Bases da Saúde. As modificações introduzidas reforçam a garantia de acessibilidade e qualidade dos cuidados de saúde, promovendo modelos de organização adequados à realidade geográfica da Região e de gestão descentralizada e participada. Trata-se, também, de uma proposta que, sem preocupações de carácter exclusivamente economicista, visa promover a obtenção de ganhos significativos em saúde para as populações, sem esquecer uma maior racionalização dos recursos disponíveis;

4. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regulamenta a Gestão Escolar, na perspectiva do envolvimento de todos os parceiros do sistema educativo e da descentralização de competências na construção de respostas adequadas à diversidade das situações, por forma a repor a confiança social na Escola.

5. Um Decreto Regulamentar Regional que cria a Inspecção Regional de Educação, tendo em consideração a necessidade de contribuir para a melhoria do funcionamento e a salvaguarda dos legítimos interesses dos agentes e utentes do sistema educativo, conferindo-se a este organismo uma importante componente orientadora e avaliadora do referido sistema;

6. Uma Resolução que aprova o Plano Regional do Emprego, que tem como directrizes facilitar a transição da Escola para a vida activa; combater o desemprego nas camadas mais jovens; prevenir o desemprego de longa duração; passar de medidas passivas a medidas activas; explorar as oportunidades de criação de novos empregos; incentivar uma abordagem de parceria; apoiar a capacidade de adaptação e reforçar as políticas que visam promover a igualdade de oportunidades;

7. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera algumas disposições do Decreto Legislativo Regional nº1/96/A, de 4 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional nº 10/97/A, de 18 de Julho, no sentido de integrar na composição do Conselho Regional de Concertação Social um representante da Associação de Jovens Empresários dos Açores, bem como de introduzir alterações no regime de dispensas do exercício efectivo de funções, por parte das respectivas entidades patronais, dos membros do Conselho;

8. Uma Resolução que classifica como Imóvel de Interesse Público o moinho de água, sito na Caldeira de Cima, freguesia de Ribeira Seca, Concelho de Calheta; 

9. Uma Resolução que classifica como Imóvel de Interesse Público o moinho de vento, sito na Canada da Saudade, freguesia de Ribeira Seca, concelho de Calheta;

10. Uma Resolução que classifica como Imóvel de Interesse Público o moinho de vento, sito no Pico da Forca, freguesia do Topo, concelho de Calheta;

11. Uma Resolução que classifica como Imóvel de Interesse Público o moinho de vento, sito ao lugar da Queimada, concelho de Velas;

12. Uma Resolução que classifica como Imóvel de Interesse Público o moinho de vento, sito no Caminho Velho, freguesia de Pedro Miguel, concelho da Horta;

13. Uma Resolução que classifica como Imóvel de Interesse Público o edifício denominado "Casa Henrique Castro", sito no Caminho de Baixo, freguesia de São Pedro, concelho de Angra do Heroísmo;

14. Uma Resolução que classifica como Imóvel de Valor Concelhio a Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição, sita na Vila e concelho de Santa Cruz das Flores;

15. Uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais a celebrar com a Associação de Jovens Empresários dos Açores um protocolo para a cedência do gozo do imóvel, propriedade da Região, sito à Rua da Cidade, nº 1, freguesia das Sete Cidades, concelho de Ponta Delgada, conhecido pela designação de "Albergaria da Lenda";

16. Uma Resolução que autoriza a adjudicação, pelo valor de 60.000.000$00 (sessenta milhões de escudos), acrescido de IVA à taxa legal, do restauro e recolocação dos elementos de talha e de mobiliário da Igreja do Colégio de Todos-os-Santos, em Ponta Delgada;

17. Uma Resolução que procede à revisão dos incentivos atribuídos pela Resolução nº 137/98, de 25 Junho, ao projecto de construção de um Hotel-Residencial na Praia da Vitória, apresentado pela empresa MARSUGA - Empreendimentos Turísticos, Lda, considerando que a orçamentação final do investimento evidencia uma substancial alteração face aos montantes previstos aquando da candidatura ao Sistema de Incentivos ao Turismo. Assim, para um investimento total de 300.194.000$00 (trezentos milhões e cento e noventa e quatro mil escudos) é atribuído um incentivo de 180.116.000$00 (cento e oitenta milhões e cento e dezasseis mil escudos), sendo 36.023.000$00 (trinta e seis milhões e vinte e três mil escudos) de subsídio a fundo perdido e 144.093.000$00 (cento e quarenta e quatro milhões e noventa e três mil escudos) na forma de empréstimo reembolsável, sem juros, por um prazo de 15 anos, com três de carência;

18. Uma Resolução que altera a Resolução nº 194/98, de 27 de Agosto, que cria um Grupo de Trabalho com vista à definição da metodologia a adoptar para a elaboração do Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica do Faial da Terra, integrando no referido grupo de trabalho o Presidente do IROA - Instituto Regional de Ordenamento Agrário;

19. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o Centro Regional de Operações de Emergência de Protecção Civil dos Açores, no âmbito do Serviço Regional de Protecção Civil dos Açores, com a finalidade de coordenar as operações e o apoio logístico necessários em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade, e centros municipais de operações de emergência de protecção civil, no âmbito dos serviços municipais de protecção civil, dirigidos pelos presidentes de Câmara ou por vereadores seus delegados, com as competências atrás descritas, nas áreas geográficas dos respectivos concelhos.

20. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa incluir no processo de regularização instituído pelo Decreto-Lei nº 81-A/96, de 21 de Junho, e legislação complementar, o pessoal admitido ao abrigo do Programa Medidas Especiais de Fomento ao Emprego, MEFE, e do Programa Social de Ocupação de Adultos, PROSA, que tem vindo a assegurar, na Administração Regional, a satisfação de necessidades permanentes dos serviços, com sujeição à hierarquia e a horário completo. Até ao momento já foram objecto do processo de regularização, na Administração Regional, 884 trabalhadores.
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